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TERMO DE REFERÊNCIA 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

Processo Administrativo nº 077/2026 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Aquisição de equipamentos, materiais e demais itens destinados à estruturação e ao 

funcionamento do CRIF (Centro de Reabilitação Integrada em Fisioterapia), visando atender às 

necessidades de avaliação, tratamento, reabilitação e acompanhamento dos pacientes da Rede 

Municipal de Saúde de Terra Santa/PA, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 

estabelecidas neste instrumento. 

ITEM CATMAT DESCRIÇÃO UNIDADE QTD 
V. 

UNITÁRIO 
V. TOTAL 

1 415965 

Aparelho Ultrassonografia Frequência  Emissão:  1  E  3  

MHZ, Voltagem:  110  /  220  V,  Aplicação: Fisioterapia,                

Características Adicionais: Modo Contínuo E Pulsado, 

Componentes:Temporizador Ajustável,  Sensor  Térmico,  

Outros Componentes: Cabo Força, 2 Transdutores, 

Fusíveis Extras 

und 3 R$ 2.149,90 R$ 6.449,70 

2 474762 

APARELHO  DE  INFRAVERMELHO COM    

PEDESTAL    E LÂMPADA: Equipamento  para  

fisioterapia, com lâmpada  infravermelha  de  250  W, 

ajuste  de  temperatura,  suporte  com regulagem de altura 

de 0,90 m a 1,40 m,  estrutura  leve  e  resistente  em 

alumínio   ou   material   equivalente, pedestal  com  base  

estável  e  rodas para  facilitar  a  movimentação  e  o 

posicionamento durante o uso. 

und 2 R$ 458,70 R$ 917,40 

3 637100 

Maca    fixa    regulável    profissional Material: Aço 

Carbono Acabamento  Da  Superfície:  Pintura 

Eletrostática Rodas:   Sem   Rodízios,   Pés   Fixo 

Comprimento: Até 1,80M Largura: Cerca De 0,60M 

Altura: Cerca De 0,80 M Capacidade  De  Carca:  Até  250  

KG Características Adicionais: Cabeceira Regulável Por 

Cremalheira Acessórios:  Leito  Fixo  C/ Colchão, Courvin 

und 3 R$ 866,57 R$ 2.599,71 

4 602139 

Caneleira Material: Poliéster - Náilon, Tipo: Peso De 

Esfera De Ferro, Cor: C/   Cor,   Características   

Adicionais: Regulável,  Com  Fixador  Em  Velcro, Peso: 

5 KG, Uso: Ginástica 

Par 1 R$ 82,20 R$ 82,20 

5 329058 

Caneleira    Tipo:    Peso   De    Areia, Características 

Adicionais: Revestido Em Náilon Com Velcro, Peso: 4 

KG, Uso: Fisioterapia 

Par 1 R$ 69,56 R$ 69,56 

6 294660 

Caneleira   Material:   Chumbo,   Cor: Azul, características     

Adicionais: Revestido Em Nylon, Com Fivelas E Velcro, 

Peso: 1 K. 

Par 1 R$ 42,00 R$ 42,00 

7 277509 

Caneleira   Material:   Borracha   Eva, Tipo:   Simples,   

Tamanho:   M,   Cor: Azul,     Características     

Adicionais: Regulável,    Peso: 3 KG,    Uso: 

Hidroginástica 

Par 1 R$ 65,50 R$ 65,50 

8 329056 

Caneleira    Tipo:    Peso   De    Areia, Características 

Adicionais: Revestido Em Náilon Com Velcro, Peso: 2 

KG, Uso: Fisioterapia 

Par 1 R$ 50,30 R$ 50,30 

9 639205 

Plataforma  para  ginástica  tipo  Step, confeccionada     

em     EVA, com dimensões aproximadas de 60 cm de 

comprimento x 30 cm de largura x 10 cm  de  altura,  com  

capacidade  de suporte de até 120 kg. 

und 4 R$ 196,68 R$ 786,72 

10 479144 

Material    Fisioterapia    Tipo:    Bola Crespa,  Material:  

Borracha  Natural, Aplicação:  Exercício  Fortalecimento 

Muscular E Massagem, Características   Adicionais:   

Inflável, Diâmetro: Cerca De 65cm 

und 4 R$ 84,06 R$ 336,24 

11 627093 Haltere Material: Ferro Fundido, Tipo: Maciço,    Par 1 R$ 42,65 R$ 42,65 
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Revestimento:    Borracha, Peso:  1  KG,  Aplicação:  

Ginástica  E Treinamento Desportivo, Características                  

Adicionais: Resistente À Água, Óleos 

12 627092 

Haltere Material: Ferro Fundido, Tipo: Maciço,    

Revestimento:    Borracha, Peso:  2  KG,  Aplicação:  

Ginástica  E Treinamento Desportivo, Características                  

Adicionais: Resistente À Água, Óleos. 

Par 1 R$ 69,33 R$ 69,33 

13 627091 

Haltere Material: Ferro Fundido, Tipo: Maciço,    

Revestimento: Borracha, Peso:  3  KG,  Aplicação:  

Ginástica  E Treinamento Desportivo, Características                  

Adicionais: Resistente À Água, Óleos. 

par 1 R$ 83,50 R$ 83,50 

14 261400 

Haltere Material: Ferro, Tipo: Maciço, Revestimento: 

Pintado, Forma: Bolas Nas Laterais, Peso: 4 KG, 

Aplicação: Ginástica E Musculação 

par 1 R$ 112,00 R$ 112,00 

15 261397 

Haltere Material: Ferro, Tipo: Maciço, Revestimento: 

Pintado, Forma: Bolas Nas Laterais, Peso: 5 KG, 

Aplicação: Ginástica E Musculação 

par 1 R$ 120,00 R$ 120,00 

16 628824 

Bicicleta Ergométrica Tipo: Magnética,      Modelo:      

Horizontal, Capacidade  Máxima:  150  KG,  Cor: Preta,             

Funções Painel: Distância/Tempo/Calorias, Características     

Adicionais:     Porta Garrafas;  Regulagem  De  Distância 

De Assento, Material Estrutura: Aço, Acabamento      

Estrutura:      Pintura Eletrostática A Pó 

und 2 R$ 8.485,00 R$ 16.970,00 

17 444941 

Bicicleta Ergométrica Tipo: Mecânica, Modelo:    Tipo   

Mini    Bike    Portátil, Capacidade     Máxima:     100     

KG, Funções Painel:Distância/Tempo/Calorias, 

Características    Adicionais:    Pedais Magnéticos 

und 2 R$ 254,99 R$ 509,98 

18 373980 

Esteira Elétrica Capacidade Máxima: 150   KG,   

Velocidade   Máxima:   18 KM/H,    Potência    Motor:    

3/5    HP, Tensão   Alimentação:   110/220   V, 

Características  Adicionais:  Painel  5 Funções, Porta 

Garrafas/Copos 

und 1 R$ 8.054,00 R$ 8.054,00 

19 363443 

Material Fisioterapia Tipo:  Barra De Ling, Material: 

Madeira, Características Adicionais: 11 Barras 

Horizontais,   20cm   Distância   Entre Elas,  Tamanho:  

240  X  87  X  22cm, Componentes: Espaldar Fixo 

und 2 R$ 810,00 R$ 1.620,00 

20 382246 

Aparelho  Ginástica  Estrutura:  Base Madeira Lyptus,       

Almofadado, Revestimento:  Couro  Náutico,  Tipo: 

Cadillac,                             Aplicação: Condicionamento 

Físico, Pelo Método Pilates,      Características Adicionais: 

Dimensões: 0,70 X 2,36 X 2,11 M 

und 1 R$ 8.370,00 R$ 8.370,00 

21 319329 

Aparelho Ginástica Estrutura: Madeira    Maciça,    Molas,    

Cabos, Rolamentos  E  Base  De,  Formato: Plataforma,    

Tipo:    Ladder    Barrel, Aplicação:  Condicionamento  

Físico, Pelo  Método  Pilates,  Características Adicionais: 

Dimensões De 115 X 90 X 100 X 60 

und 1 R$ 2.605,00 R$ 2.605,00 

22 382081 

Aparelho Ginástica Estrutura: Madeira    Maciça,    Molas,    

Cabos, Rolamentos  E  Base  De,  Formato: Plataforma,    

Revestimento:    Couro Náutico, Tipo:  Studio Reformer, 

Aplicação:  Condicionamento  Físico, Pelo  Método  

Pilates,  Características Adicionais: Dimensões:  252 X 70 

X 37 Cm  

und 1 R$ 7.800,00 R$ 7.800,00 

23 620045 

Brinquedo Em Geral  Material: Madeira   E   Espuma   

D23,   Tipo   2: Espumado  Com  Três  Túneis,  Cor: 

Multicolor,    Dimensões: 1,40m    X 1,50m M, 

Componentes: 3 Túneis, 8 Tapetes, 1 Quadrado Central, 

Características Adicionais 1: Costura Super-Resistente  E  

Peças  Fixadas Com Velcr 

und 1 R$ 2.600,00 R$ 2.600,00 

24 396242 

Rolo Espuma Revestimento: Revestido  Em  Curvim,  

Diâmetro:  30 CM, Comprimento: 60 CM, Características                  

Adicionais: Confeccionado  Em  Espuma  De  Alta 

Densidade, Cor: Verde 

und 3 R$ 113,75 R$ 341,25 

25 396215 Rolo Espuma Revestimento: Revestido  Em  Curvim,  und 3 R$ 95,00 R$ 285,00 
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Diâmetro:  40 CM, Comprimento: 40CM, Características 

Adicionais: Confeccionado  Em  Espuma  De  Alta 

Densidade , Cor: Verde 

26 620015 

Superfície  De  Suporte - Coxim  Uso Em Saúde 

Aplicação: P/ Posicionamento / Fixação / Proteção, 

Formato: Cunha Triangular, Material: Espuma  

Poliuretano,  Revestimento: Revestimento Impermeável, 

Dimensões 1: Cerca De 60 X 50 X 20CM, Tipo Uso: 

Reutilizável 

und 3 R$ 199,50 R$ 598,50 

27 267550 
Rolo  Espuma  Revestimento:  Napa, Diâmetro:  30  CM,  

Comprimento:  60 CM, Aplicação: Bóia Para Piscinas 
und 3 R$ 82,55 R$ 247,65 

28 621944 

Tatame Material: E.V.A., Comprimento  Placa: 1M,  

Largura Placa: 1 M, Espessura Placa: 10 MM, Quantidade 

Placas: 12, Características Adicionais: 36 Bordas, 3 

Bordas Inclusas Em Cada Peça 

kit 1 R$ 283,00 R$ 283,00 

29 630090 

Tatame Material: E.V.A., Comprimento Placa: 100 CM, 

Largura Placa: 100 CM, Espessura Placa: 10 MM,      

Características Adicionais: Película Texturizada E 

Siliconada, Cor: Variada, kit infantil com 12 placas 

kit 1 R$ 117,50 R$ 117,50 

30 473096 
Brinquedo Em Geral Material: Plástico, Tipo: Mesa 

Infantil,   Cor: Multicolor -  tipo picnic 
und 1 R$ 859,00 R$ 859,00 

31 399772 

Aparelho/Equipamento Para Condicionamento  Físico  

Tipo:  Bosu, Modelo:  Meia  Bola,  Material:  Latéx, 

Aplicação:  Condicionamento  Físico, Caracteristicas 

Adicionais: 1 Balance Ball, 2 Elástico Com Pegada 

und 2 R$ 379,50 R$ 759,00 

32 465055 

Dinamômetro Tipo:  Manual, Capacidade Máxima: 90 

KGF, Aplicação: Medição Esforço Da Mão, 

Características  Adicionais:  Pegador Com Ajuste Fácil 

Em 5 Posições 

und 3 R$ 2.920,00 R$ 8.760,00 

33 483725 

Goniômetro Tipo: Goniômetro Digital, Material: Plástico 

Transparente,  Faixa  Medição:  0  A 360   GRA, 

Resolução:   0,05   GRA, Comprimento: 200MM, Padrão 

Medição:  Polegadas, Milímetros, Características 

Adicionais: Medidor Lcd; Bateria, Desligamento 

Automático 

und 3 R$ 138,50 R$ 415,50 

34 637108 

Goniômetros pequenos - Conjunto de 6 goniômetros, 

6/8/30.5 cm, conjunto de  goniômetro  de  360°,  

transferidor de   ângulo,   régua,   goniômetro   de plástico,   

fisioterapia   para   medição corporal. 

und 3 R$ 47,83 R$ 143,49 

35 442931 

Goniômetro Tipo: para Dedos E Pequenas Articulações, 

Uso Médico, Material: Aço Inoxidável, Faixa Medição: 0 

A 180      GRA, Comprimento: 140MM, Características   

Adicionais:   Manual, C/ Réguas E Transferidor 

und 2 R$ 31,87 R$ 63,74 

36 441983 

Oxímetro  Uso  Médico  Tipo:  Dedo, Faixa   Medição   

Saturação   1:   0   A 100%, Faixa Medição Pulso 1: Cerca 

De   20   A   250   BPM,   Autonomia Sistema 1: Cerca 24 

H, Alimentação: Pilha, Acessórios: C/ Sensor 

und 3 R$ 84,47 R$ 253,41 

37 432468 

Esfigmomanômetro Ajuste: Analógico, Aneróide, Tipo*: 

De Braço, Faixa De Operação: Até 300 MMHG, Material 

Braçadeira:  Braçadeira  Em Nylon, Tipo Fecho: Fecho 

Em Velcro, Tamanho: Adulto 

und 3 R$ 89,95 R$ 269,85 

38 254237 

Cronômetro Material Carcaça: Plástico Abs, Tipo: Bolso,  

Tipo Mostrador: Digital, Funcionamento: Bateria, 

características Adicionais: Com Alarme 

und 3 R$ 83,55 R$ 250,65 

39 411185 

Aparelho/Equipamento Para Condicionamento  Físico  

Tipo:  Bola Para   Pilates,   Modelo:   Bola   Suiça, 

Aplicação:  Condicionamento  Físico, Caracteristicas 

Adicionais: Diâmetro: 55 Cm/Pvc 

Antiderrapanetem/Carga: 300 Kg 

und 2 R$ 85,86 R$ 171,72 

40 411184 

Aparelho/Equipamento Para Condicionamento  Físico  

Tipo:  Bola Para   Pilates,   Modelo:   Bola   Suiça, 

Aplicação:  Condicionamento  Físico, Caracteristicas 

Adicionais: Diâmetro: 75 Cm/Pvc Antiderrapante Carga: 

und 2 R$ 101,25 R$ 202,50 
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300 Kg 

41 465469 

Bola Medicinal Material: Pvc/Emborrachado, Peso: 150G, 

Aplicação: Fisioterapia, Diâmetro: 25CM, Características      

Adicionais: Overball, Inflável, Atóxica. 

und 4 R$ 46,00 R$ 184,00 

42 618036 

Faixa Exercitadora  Muscular Tipo:Tira Elástica, 

Intensidade De Resistência:  Média,  Material:  Látex 

Natural,  Cor: C/Cor, Comprimento Linear: Cerca De 

1,5M, Largura: Cerca De 15Cm, Apresentação: Unidade, 

kit com 5 faixas 

kit 5 R$ 44,89 R$ 224,45 

43 631192 

Aparelho/ Equipamento Para Condicionamento Físico 

Tipo:  Disco De Equilíbrio Inflável, Material: Pvc 

Antiderrapante,  Aplicação: Treinamentos De 

Propriocepção, Caracteristicas Adicionais: Peso Máximo 

Suportado Até 200Kg,Dimensões: Diâmetro 33 Cm 

und 3 R$ 90,97 R$ 272,91 

44 400769 

Material Fisioterapia Tipo: Disco Propriocepção, Modelo: 

Inflável, Material: Plástico Vinil, Características 

Adicionais: Superfície C/Semi-Esferas Estímulo Tátil Sola 

Pé, Capacidade: Até 200 KG, Diâmetro: 35 Cm 

und 3 R$ 103,50 R$ 310,50 

45 384473 

Material  Fisioterapia Tipo:  Prancha Propriocepção,    

Material: Madeira Revestida Com Antiderrapante, 

Características Adicionais: Retangular,  Tamanho:  

Medidas  Em Torno De 60 Cm X 40 Cm 

und 2 R$ 198,00 R$ 396,00 

46 480951 

Equipamento / Acessórios Desporto Tipo: Trampolim, 

Material: Fibra  De Vidro, Dimensões: 120 X 60 X 22 

CM, Características Adicionais: Conforme Modelo, Uso: 

Treinamento De Saltos, Cambalhotas 

und 2 R$ 2.079,00 R$ 4.158,00 

47 381311 

Aparelho Eletroestimulador Neuromuscular Componentes: 

Multicorrente Microprocessado, Adicionais: Tens, Vlp, 

Vfp, Vpf, Vif, Burst, Fes Com Variações, Características 

Adicionais: Corrente Russa, Galvânica 8khz, Operação: 

Interferencial Bipolar, Tetrapolare 

und 3 R$ 2.069,75 R$ 6.209,25 

48 637206 

Cone  Material:  Plástico,  Altura:  23 CM, Aplicação:  

Atividade Física, Características Adicionais: Vazado, Base  

13  X13, Cone  De  Agilidade, Demarcatório 

Embalagem 

c/ 10 Unids 
2 R$ 108,92 R$ 217,84 

49 387954 

Bastão Ginástica Material: Pvc - Cloreto De Polivinila, 

Comprimento: 1,20M, Diâmetro Externo: 2,50CM, Carga: 

2Kg 

und 2 R$ 39,24 R$ 78,48 

50 611235 
Argola Metálica Material: Metal, Tipo: Meia-Lua, 

Tamanho: 25 MM, kit com 100 unid 
kit 3 R$ 74,80 R$ 224,40 

51 447085 

Muleta Modelo: Axilar, Tipo: Apoio De Braço,  Apoio  

Mão:  Apoio  De  Mão, Materia  Prima: Em  Polímero,  

Haste: Haste  Regulável  Na  Altura,  Material Haste: Em 

Alumínio, Pés: C/ Ponteira De  Borracha,  Tamanho: 

Adulto Extra Grande 

par 4 R$ 213,47 R$ 853,88 

52 329391 

Andador Ortopédico Material: Alumínio Anodizado, Tipo 

Construtivo: Dupla Barra Sustentação, Tipo Pés: Pés Com 

Ponteiras Polipropileno, Altura: Altura Regulável, 

Aplicação:       Adulto, Características Adicionais: 2 

Rodízios Dianteiros 

und 4 R$ 215,92 R$ 863,68 

53 353842 
Bengala Tipo: Dobrável, Material: Em Alumínio, Tipo 

Ponteira: Com Elástico, Com Ponteira, Tamanho: 1,50m 
und 4 R$ 103,73 R$ 414,92 

54 237593 

Bastão de caminhada retrátil. Material: Alumínio de alta 

resistência, comprimento maximo: 110cm, sistema de 

ajuste: retrátil com trava, sistema interno de 

amortecimento anti-choque. Empunhadura: ABS 

anatômico com acabamento emborrachado. Ponteira: 

borracha resistente para aderência, com alça de pulso 

ajustável. 

und 4 R$ 140,00 R$ 560,00 

55 617869 

Escada Hospitalar Número Degraus: 3  Degraus,  Material:  

Estrutura  Em Aço Carbono E Piso Em Mdf, Acabamento: 

C/ Pintura Eletrostática, Tipo Degraus: C/ Cinta Lateral 

Metálica, Revestimento Degrau E Sapata: Com 

Revestimento Antiderrapante, Dimensão (C  X  L  X A): 

und 1 R$ 325,99 R$ 325,99 
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Cerca De 40 X 40 X 60CM, Capacidade  De  Carga:  

Mínimo De 120 Kg 

56 273770 

Barra   Paralela   Tamanho:   Adulto, Material: Alumínio, 

Tipo Piso: Piso De Madeira C/ Borracha Anti-Derrapante, 

Tipo Corrimão: Corrimões Aço Tubular Cromado Larg./ 

Alt. Ajustáveis, Comprimento: 2,5m De Comprimento 

und 1 R$ 1.750,00 R$ 1.750,00 

57 444303 
Barreira  Atletismo  Tipo:  Regulável, Material  Corpo:  

Pvc,  Material  Base: Pvc, Tamanho: 35 X 40 X 18 Cm 
und 4 R$ 68,93 R$ 275,72 

58 630850 

Jogo/ Brinquedo Pedagógico Tipo: Conjunto Geometrico,      

Material: Madeira, Quantidade: 11, Cor: Cores Variadas,  

Uso: Escolar,  Aplicação: Aprendizado 

und 2 R$ 85,50 R$ 171,00 

59 396240 

Material Fisioterapia Tipo: Estabilizador Vertical 

Regulável, Material: Aço C/ Pintura Eletrostática, 

Características  Adicionais: Faixa De Quadril E Apoio 

Posterior C/Regulagem, Tamanho: Infantil, Componentes 

Adicionais:  Mesa C/Regulagem 

und 2 R$ 3.850,40 R$ 7.700,80 

60 399772 

Aparelho/ Equipamento Para Condicionamento  Físico  

Tipo:  Bosu, Material: Latéx, Aplicação: Condicionamento 

Físico, Caracteristicas Adicionais: 1 Balance Ball, 2 

Elástico Com Pegada, Modelo: Meia Bola 

und 2 R$ 350,00 R$ 700,00 

TOTAL GLOBAL R$ 100.269,37 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns pois possuem padrões de 

qualidade e desempenho que podem ser descritos de forma objetiva. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 

10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados a partir da assinatura do 

contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 

específico do Estudo Técnico Preliminar Nº 014/2026-FMS, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. Não há um Plano de Contratações Anual em execução para o ano de 2026. No entanto, a demanda 

está em conformidade com a declaração presente no processo, com o Documento de Formalização de 

Demanda Nº 010/2026-FMS e o objeto está de acordo com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (Lei 

Municipal nº 394/2025). O Fundo Municipal de Saúde assim justificou a ausência no PCA: 
A presente contratação não foi contemplada no Plano de 
Contratações Anual (PCA) do exercício vigente, considerando 
que, no período de sua elaboração, ainda não havia previsão 
definida quanto à estruturação e implantação do Centro de 
Fisioterapia da Secretaria Municipal de Saúde, uma vez que o 
imóvel destinado ao seu funcionamento encontrava-se em 
processo de avaliação quanto à necessidade de reparos, 
manutenção, ampliação, adequações e readequação 
estrutural ao longo do presente exercício. 
A ausência de previsão no PCA decorreu, portanto, de 
circunstância superveniente relacionada à definição e 
consolidação da estrutura necessária para a implantação do 
referido Centro, não sendo possível, no momento da 
elaboração do planejamento anual, dimensionar de forma 
precisa a necessidade de aquisição dos equipamentos, 
materiais e demais itens permanentes necessários ao seu 
funcionamento. 
Com a evolução das providências administrativas 
relacionadas à estruturação do imóvel e a definição das 
condições necessárias para o funcionamento do Centro de 
Fisioterapia, tornou-se necessária a adoção das medidas 
destinadas à aquisição dos bens e equipamentos 
indispensáveis à sua efetiva implantação e operacionalização. 
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Apesar da ausência de previsão formal no PCA, a presente 
demanda possui caráter essencial para a Administração 
Municipal, uma vez que a aquisição dos equipamentos e 
materiais permanentes constitui etapa indispensável para 
viabilizar o funcionamento adequado do Centro de 
Fisioterapia e possibilitar a oferta regular dos serviços de 
avaliação, prevenção, tratamento e reabilitação 
fisioterapêutica à população. 
Os bens a serem adquiridos não representam mera 
ampliação patrimonial da Administração, mas constituem 
recursos necessários à execução das atividades assistenciais 
que serão desenvolvidas no Centro de Fisioterapia. A 
disponibilidade desses equipamentos e materiais é condição 
necessária para que os profissionais possam desempenhar 
suas atribuições e prestar atendimento adequado aos 
usuários da Rede Municipal de Saúde. 
A contratação também está relacionada à necessidade de 
fortalecer a estrutura da Rede Municipal de Saúde, 
considerando a importância dos serviços de fisioterapia para 
o atendimento de pacientes que necessitam de 
acompanhamento e reabilitação funcional. A implantação e 
estruturação do Centro possibilitarão melhores condições 
para atendimento da demanda existente e para o 
desenvolvimento das ações de reabilitação no âmbito do 
próprio Município. 
Ressalta-se que a necessidade de aquisição dos bens tornou-
se mais evidente a partir do avanço das providências 
relacionadas à estruturação do espaço físico destinado ao 
Centro de Fisioterapia, permitindo à Administração identificar 
com maior precisão os recursos materiais necessários para 
sua instalação e funcionamento. Dessa forma, a presente 
contratação decorre de uma necessidade administrativa que 
se consolidou posteriormente à elaboração do PCA. 
A contratação encontra-se alinhada aos instrumentos de 
planejamento e gestão da Administração Municipal, 
especialmente às diretrizes do Plano Municipal de Saúde, que 
contemplam o fortalecimento da Rede Municipal de Saúde, a 
melhoria da infraestrutura dos serviços assistenciais e a 
ampliação e qualificação das ações voltadas à promoção, 
prevenção, tratamento e reabilitação da saúde da população. 
Nesse sentido, a implantação e estruturação do Centro de 
Fisioterapia contribuem para o fortalecimento da assistência à 
saúde no Município, ampliando a capacidade da 
Administração de oferecer serviços de reabilitação de forma 
mais organizada e próxima da população, além de 
proporcionar melhores condições para o atendimento das 
demandas atuais e futuras dos usuários. 
A ausência de previsão no PCA, portanto, não descaracteriza 
a necessidade da contratação nem impede sua realização, 
considerando que a demanda surgiu e se consolidou em 
momento posterior à elaboração do planejamento anual, em 
razão da evolução das condições administrativas e estruturais 
relacionadas à implantação do Centro de Fisioterapia. 
A Administração deverá, contudo, observar as medidas de 
planejamento e os procedimentos administrativos pertinentes, 
promovendo, quando cabível, o devido registro, atualização 
ou ajuste das informações relativas à contratação nos 
instrumentos de planejamento, de modo a assegurar a 
adequada instrução processual e a compatibilidade da 
despesa com os instrumentos orçamentários e de 
planejamento vigentes. 
A contratação mostra-se, assim, compatível com o interesse 
público, tendo em vista que sua finalidade está diretamente 
relacionada à melhoria da prestação dos serviços públicos de 
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saúde e à disponibilização de estrutura adequada para o 
atendimento fisioterapêutico da população. 
Dessa forma, ainda que não tenha constado originalmente do 
Plano de Contratações Anual, a aquisição dos equipamentos, 
materiais e demais itens destinados ao Centro de Fisioterapia 
revela-se necessária diante da evolução da demanda e da 
definição das condições para sua implantação, constituindo 
medida indispensável para sua efetiva operacionalização. 
Por fim, a contratação deverá ser conduzida em observância 
aos princípios do planejamento, eficiência, economicidade, 
interesse público e continuidade dos serviços públicos, 
considerando a necessidade de dotar o Centro de Fisioterapia 
dos recursos necessários ao seu funcionamento e assegurar 
a adequada aplicação dos recursos públicos destinados à 
assistência à saúde no Município de Terra Santa/PA. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo 

Técnico Preliminar Nº 014/2026-FMS, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto e no Estudo 

Técnico Preliminar, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis: 

4.1.1. bens constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme 

ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2; 

4.1.2. que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do instituto 

nacional de metrologia, normalização e qualidade industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou 

de menor impacto ambiental em relação aos seus similares; 

4.1.3. que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na 

diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), 

cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenilpolibromados 

(PBDEs). 

Subcontratação 

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 20 (vinte) dias, contados a partir da entrega da requisição. 

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de 

prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.3. Os bens deverão ser entregues em Terra Santa-PA, CEP 68.285-000, no seguinte endereço Rua 

Oito de maio, 1047, São Francisco, na sede da Secretaria Municipal de Saúde. 

5.4. Os bens deverão ser entregues em horário comercial. 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 

Defesa do Consumidor). 
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 

de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos. 

Fiscalização Técnica 

6.7. fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 

6.13. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

6.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, 

não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade. 

Gestor do Contrato 

6.16. Cabe ao gestor do contrato: 

6.16.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo 

todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 
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serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 

com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade 

da administração. 

6.16.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas 

à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 

que ultrapassarem a sua competência. 

6.16.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de 

despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 

da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.16.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 

setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.16.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins 

de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 

ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.16.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado 

a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração. 

6.17. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 

liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a. der causa à inexecução parcial do contrato; 

b. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c. der causa à inexecução total do contrato; 

d. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

7.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

7.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

7.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

7.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

7.2.4. Multa: 

7.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,33% (trinta e três 

centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias. 

7.2.4.2. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 30% (trinta 

por cento) do valor da contratação. 

7.2.4.3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 

30% (trinta por cento) do valor da contratação. 

7.2.4.4. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 30% (trinta por 

cento) do valor da contratação. 

7.2.4.5. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na 

alínea “d”, de 30% (trinta por cento) do valor da contratação. 
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7.2.4.6. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 30% (trinta por 

cento) do valor da contratação. 

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

7.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa. 

7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

7.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

7.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas 

eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados 

pela empresa no SICAF. 

7.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão 

considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a 

eles comprovadamente enviadas. 

7.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

7.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

7.9.2. as peculiaridades do caso concreto; 

7.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

7.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e 

7.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

7.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

7.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de 

Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou 

de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

7.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

7.12.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.13.1. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
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8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta. 

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 

ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 

inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 

10 (dez) dias úteis. 

8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 

das exigências contratuais. 

8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

8.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

8.9. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou 

uso do bem correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto. 

Liquidação 

8.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 15 (quinze) dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

8.10.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.11. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

8.11.1. o prazo de validade; 

8.11.2. a data da emissão; 

8.11.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

8.11.4. o período respectivo de execução do contrato; 

8.11.5. o valor a pagar; e 

8.11.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.12. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus ao contratante; 

8.13. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 
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da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.14. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

8.14.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

8.14.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas. 

8.15. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 

do contratante. 

8.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

8.17. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

8.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

8.19. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

8.20. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento 

8.21. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

8.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

8.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.23.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

8.24. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

Cessão de crédito 

8.25. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante. 

8.25.1. A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração de 

termo aditivo ao contrato administrativo. 

8.25.2. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 

condições de habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de 

crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e 

trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de 

licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou 

incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos 

termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

8.25.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado) 
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pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao 

pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de 

direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em 

conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o 

desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. 

8.25.4. cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 

responsabilidade do Contratado. 

8.26. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução Normativa 

SEGES/MGI nº 82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas. 

Reajuste 

8.27. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado. 

8.28. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

8.29. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

8.30. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

8.31. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

8.32. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

8.33. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

8.34. O reajuste será realizado por apostilamento. 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio de procedimento de LICITAÇÃO na modalidade 

PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

Forma de fornecimento 

9.2. O fornecimento do objeto será parcelado, de acordo com a quantidade especificada em cada 

requisição. 

Exigências de habilitação 

9.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

9.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

9.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

9.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

9.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 

Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

9.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz 

9.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

9.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

9.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 2 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional. 

9.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.19. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva 

do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

9.22. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 

caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou de sociedade simples; 

9.23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

9.24. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis do 

último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei comprovando, para cada exercício, 

índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), 

obtidos por meio da aplicação das seguintes fórmulas: 

LG = 
 Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
 Ativo Total  

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
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LC = 
 Ativo Circulante  

Passivo Circulante 

9.24.1. Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 

habilitação capital mínimo de 5% valor total estimado da contratação. 

9.24.2. Os indicadores fixados acima deverão ser atingidos em cada um dos dois últimos exercícios 

sociais, sob pena de inabilitação 

9.24.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 

sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

9.24.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

9.25. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 

habilitação capital mínimo de 10% do valor total estimado da contratação. 

9.26. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

Disposições gerais sobre habilitação 

9.27. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 

em tradução livre. 

9.28. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do 

contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos 

para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 

no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados 

pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

9.29. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

9.30. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 

capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 

9.31. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor máximo aceitável, é de R$ 100.269,37 

(cem mil, duzentos e sessenta e nove reais e trinta e sete centavos), conforme custos unitários apostos 

na tabela do Item 1. 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município. 

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TERRA SANTA 

10 08 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

100802 –Fundo Municipal de Saúde de Terra Santa - FMSATS 

10 301 0012 – Saúde/ Atenção Básica /Saúde para Todos 

10 301 0012 2012 0000 – Manutenção da Secretaria Municipal de Saúde SEMSA 

3.3.90.30.00 – MATERIAL DE  CONSUMO                                                                                                                                                                      

15001002- Receita de impostos e transf.- Saúde 
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16000000- Transferência SUS-Bloco de manutenção 

16210000  -  Transferência SUS - Governo Estadual 

 

 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TERRA SANTA 

10 08 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

100802 –Fundo Municipal de Saúde de Terra Santa - FMSATS 

10 301 0012 – Saúde/ Atenção Básica /Saúde para Todos 

10 301 0012 1041 0000 – Estruturação da Rede de Serviços Públicos de Saúde (INVESTIMENTOS) 

4.4.90.52.00 – Equipamentos e material permanente 

15001002- Receita de impostos e transf.- Saúde 

16000000- Transferência SUS-Bloco de manutenção 

16010000- Transferência SUS-Bloco de estruturação 

16210000 -  Transferência SUS - Governo Estadual 

17080000- Transf. comp. fin. recursos minerais 

 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1 As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas. 

 

 

Terra Santa – PA, 15 de setembro de 2026. 

 

 

 

 

 

 

JARLISSON LUAN FERREIRA DE SOUSA 

Equipe de Apoio 

Portaria Nº. 433/2025 
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